
“Q
nou uma possibilidade con-
creta para milhares  de  bra-
sileiros nos últimos três anos
— mas pouca gente sabe que
isso pode ser feito diretamen-
te em um cartório civil. Mais
que uma escolha burocrática,
a decisão toca o âmago da
identidade. Para muitos, car-
regar um nome com o qual
não se identificam significa
viver como se sua individuali-
dade não fosse reconhecida,
convivendo com constrangi-
mentos, lembranças descon-
fortáveis ou situações 
de exclusão social.

A novidade é que essa
busca por identidade já se
traduz em números concre-
tos: mais de 30 mil brasilei-
ros alteraram seu nome 
desde 2022, e a Bahia se des-
taca nesse cenário, ocupan-
do o terceiro lugar no ranking
nacional, com 2.787 mudan-
ças registradas diretamente
em cartório, segundo a Asso-
ciação Nacional dos Regis-
tradores  de Pessoas Natu-
rais (Arpen-Brasil). Minas Ge-
rais lidera com 3.308 regis-
tros e São Paulo aparece em
segundo, com 6.950. No es-
tado baiano, Salvador regis-
tra 418 pedidos, seguida por
Feira de Santana e Vitória da
Conquista (107 cada), além 
de Ilhéus (62) e Serrinha (57).

Desde a aprovação da
legislação,  qualquer pessoa
maior de 18 anos pode alte-
rar seu prenome diretamente

ue nome você
gostaria de 
ter?” A per-
gunta, que
pode pare-
cer um deva-
neio, se tor-
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em cartório, sem precisar re-
correr à Justiça ou apresen-
tar justificativas.  Para o pre-
sidente da Arpen-Bahia, Car-
los Magno, a lei é um divisor 
de águas no registro civil.
“Essa lei representa um avan-
ço muito importante para o
registro civil no Brasil. Antes,
a alteração do prenome só
era possível por decisão judi-
cial e em situações específi-
cas. Hoje, com a possibilida-
de  de solicitar diretamente
no cartório, os cidadãos têm
mais autonomia, dignidade e
liberdade para ajustar sua
identidade  de acordo com
sua vontade”, afirmou.

De acordo com Magno, os
motivos mais comuns que le-
vam a mudança  de nome  en-
volvem situações  de constran-
gimento, bullying e o desejo 
de alinhar o registro civil
ao nome pelo qual a pessoa já
é conhecida socialmente. “Os
principais motivos relatados
são pessoas que nunca se
identificaram com o 
nome de registro, situações 
de constrangimento ou bullying
relacionados ao  nome;  ade-
quação do  nome  ao uso soci-
al, no caso de  apelidos con-
solidados; casos  de pessoas
trans que buscam adequar
o nome à identidade  de  gêne-
ro”,  explica.

Os números podem não
parecer muitos diante de 
mais de 200 milhões  de  ha-
bitantes, mas o impacto hu-
mano é grande.   A experiên-
cia do estudante de Artes e
Jornalismo na UFBA, Joan
Ravi, com a retificação 
de nome ilustra como o pro-
cesso podia ser doloroso an-
tes da lei. Homem trans, e
hoje coordenador do Instituto
Brasileiro Transmasculino na
Bahia, Ravi passou quase

dois anos enfrentando entra-
ves burocráticos em um
cartório de Salvador e na De-
fensoria Pública, sem conse-
guir resolver a situação. “Foi
um período de muito desgas-
te emocional. Imagine você
precisar apresentar um docu-
mento e ser chamado por
um nome que não represen-
ta quem você é. É um cons-
trangimento que atravessa a
vida social, a saúde mental e
as oportunidades profissio-
nais”, relata. “O impasse só
foi solucionado com a inter-
venção da vereadora Marta
Rodrigues, que conseguiu, o
que não avançava há anos”,
diz ele, que recebeu a
certidão de nascimento com
o nome Joan Ravi no dia do
aniversário.  “Foi um presen-
te  de dignidade. É o reconhe-
cimento da nossa existência”,
afirma. 

O presidente da Arpen-
Bahia lembra que por
trás de cada pedido há uma
história de vida, muitas vezes
marcada por constrangimen-

to, exclusão ou sofrimento. “A
lei trouxe a possibilidade 
de que cada cidadão possa
reivindicar seu direito de ser
chamado pelo nome que faz
sentido para si, tornando o
registro civil um instrumento 
de respeito à identidade indi-
vidual”, afirma. 

DOCUMENTOS
A lei garante liberdade 

de escolha, mas estabelece
limites: nomes que expo-
nham a pessoa ao ridículo
continuam proibidos. Casos
históricos registrados em car-
tórios brasileiros ilustram o
porquê dessa restrição. En-
tre eles, nomes como Antônio
Morrendo das Dores, Chevro-
let da Silva Ford, Napoleão
Sem Medo e Sem Mácula ou
até combinações inusitadas
como 123 da Oliveira 4.

 O processo, embora
simplificado, exige documen-
tação extensa para evitar frau-
des e homônimos. Entre os
principais documentos estão:
certidão de nascimento ou

casamento atualizada, RG ou
CNH, CPF, título de eleitor e
certidões negativas cíveis, cri-
minais e da Justiça do Traba-
lho.

Na Bahia, o custo do pro-
cedimento é de R$ 574,70, in-
cluindo taxas cartorárias e de-
mais documentos. A  mudan-
ça  é comunicada automatica-
mente a órgãos como Receita
Federal, Justiça Eleitoral e Po-
lícia Federal, atualizando CPF,

RG, passaporte e título 
de eleitor. Para o presidente da
Arpen-Bahia, o efeito mais vi-
sível da lei é a valorização da
cidadania. “Quando alguém
pode se identificar com
o nome que realmente deseja,
isso reflete diretamente na au-
toestima, no ambiente  de  tra-
balho, na escola e nas rela-
ções sociais. É inclusão, é li-
berdade e, acima de tudo, é
dignidade”, afirma.

Túnel subterrâneo para pedestres terá recursos do PAC
O prefeito Bruno Reis

(União Brasil) confirmou re-
cursos do novo PAC para a
construção do túnel subter-
râneo que ligará o Campo da
Pólvora ao Comércio, pas-
sando pela Baixa dos Sapa-
teiros. O investimento, de R$

448,9 milhões, foi anunciado
pelo ministro da Casa Civil,
Rui Costa (PT), na última
sexta-feira (29). O projeto
prevê 960 metros de exten-
são, esteiras rolantes e aces-
sos intermediários, com ex-
pectativa de atender 3 mil

pessoas por dia e impulsio-
nar a revitalização do Centro
Histórico de Salvador.

A ideia é que o túnel sub-
terrâneo ajude a revitalizar o
Centro Histórico de Salvador
ligando-o ao metrô da cida-
de, na estação Campo da

Pólvora. Na época da elabo-
ração do anteprojeto, porém,
a estimativa de custo, no va-
lor de R$ 300 milhões, foi
considerada alta, obrigando
a prefeitura a decidir por um
“stand by” na ideia em 2024,
adiando para um esperado

segundo mandato de Bruno
Reis — o que terminou se
concretizando.

Com o retorno do PAC ao
hall de programas federais,
a prefeitura viu a oportunida-
de de fazer o projeto andar. A
gestão municipal, então,

mandou atualizar os estudos
e o encaminhou para o go-
verno federal, sendo aprova-
do nesta semana pela Casa
Civil. O ex-governador Rui
Costa e o prefeito Bruno Reis
já confirmaram as informa-
ções.
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CARTÓRIOS
Cidadãos têm mais autonomia para fazer a mudança

Para a população trans
no Brasil, o nome é mais
que um registro burocrático:
é identidade, reconhecimen-
to e dignidade. De acordo
com a Associação Nacional
dos
Registradores de Pessoas
Naturais (Arpen-Brasil),
embora não haja números
separados por perfis, os
registradores reconhecem
que uma parcela expressiva
das 30 mil
mudanças de nome já
realizadas desde 2022 é de 
pessoas  trans.

Obrigados a conviver
com documentos que não
correspondiam à sua
realidade, enfrentaram - e
ainda enfrentam - constran-
gimentos em situações
cotidianas: da matrícula
escolar a uma consulta
médica, de uma entrevista 
de emprego ao simples
ato de apresentar um
documento em público.

  A trajetória de Joan
Ravi ajuda a ilustrar o
alcance da lei 14.382/
2022  e a importância para
cada pessoa.
Estudante de Artes e

Dignidade, inclusão e direitos
Jornalismo, Ravi atua em
coletivos  de diversidade e
no movimento estudantil,
além de  coordenar o
Instituto Brasileiro Trans-
masculino na Bahia.

Sua militância nasceu
no TransUfba e se ampliou
para espaços institucionais,
como a Pró-
Reitoria de Ações Afirmati-
vas da universidade e a
diretoria LGBT do DCE.

 ”Minha vivência é
marcada pelo ativismo, mas
também pelo
cotidiano de um homem
trans que precisou lutar para
ter sua identidade respeita-
da em espaços públicos, na
universidade, na saúde e no
trabalho. Cada conquista
individual tem um peso
coletivo, porque reflete em
toda a comunidade”, afirma. 
Ele também fundou iniciati-
vas como o coletivo LGBT+
UFBA e o EcoUFBA, primeiro
grupo socioambiental da
instituição  

 Sem laudo - A Lei
Federal possibilita a altera-
ção  de prenomes direta-
mente em cartório, sem
necessidade  de ação
judicial ou laudo médico. 


